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EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 04/16 
Prazo: 30 de julho de 2016
Objeto: Minuta de nova instrução que trata do Programa de Distribuição de Debêntures.
1. 
Introdução

A Comissão de Valores Mobiliários – CVM submete à audiência pública, nos termos do art. 8º, § 3º, inciso I, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, minuta de instrução (“Minuta”) propondo alterações na Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, que regulamenta as ofertas públicas de valores mobiliários.
O objetivo da presente reforma do Programa de Distribuição é prover um mecanismo que confere maior agilidade a emissores frequentes na estruturação de ofertas de debêntures. Assim, a Minuta propõe a alteração das disposições dos arts. 11 a 13 da Instrução CVM nº 400, de 2003, relativas ao Programa de Distribuição de Valores Mobiliários, mecanismo que não vem sendo utilizado pelo mercado. São também previstas na Minuta alterações na Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, decorrentes da reforma do Programa de Distribuição.
O Programa de Distribuição da Instrução CVM nº 400, de 2003, prevê o arquivamento de um prospecto geral pelo emissor onde são indicados os valores mobiliários que poderão ser ofertados pelo emissor dentro do período de validade do programa. No momento da oferta, o emissor divulga um documento denominado Suplemento com as informações específicas do valor mobiliário ofertado e com as condições da oferta. Atualmente, o Programa tem a validade de 2 anos e possibilita a oferta de qualquer valor mobiliário. Para o registro de Programa de Distribuição é exigido apenas que o emissor já tenha realizado ao menos uma oferta pública registrada. Em função da existência de prazos de análise no momento da realização das ofertas, permite-se que o emissor postergue para esse momento a definição do tipo, espécie e classe do valor mobiliário que será distribuído no âmbito do Programa.
A Minuta propõe que o novo Programa de Distribuição seja, inicialmente, especializado em debêntures e que as ofertas de distribuição a ele vinculadas passem a ter registro automático em 5 dias úteis. Para tanto, são estabelecidos requisitos de elegibilidade, ligados à exposição do emissor ao mercado, para selecionar as companhias que poderão pleitear o arquivamento de um Programa de Distribuição. É também proposto o aumento do prazo de validade do Programa para 3 anos.

Os Programas de Distribuição são, em geral, um mecanismo adequado para dar mais celeridade à realização de ofertas e permitir o aproveitamento de janelas de oportunidade. 
As modificações propostas, principalmente no que diz respeito à introdução do regime de registro automático para o suplemento, estão em linha com as características de modelos praticados em outras jurisdições pesquisadas pela CVM.
Em outros países a celeridade dos Programas de Distribuição é viabilizada pela inexistência de análise prévia por parte do órgão regulador no momento da oferta, isto é, quando o emissor apresenta o suplemento do prospecto. No entanto, para que sejam aptas a utilizar esse mecanismo, em geral, as companhias precisam atender, conforme a jurisdição, a um arranjo de critérios que podem ser relativos à prestação de informações, indicadores de exposição ao mercado, características do ativo, entre outras. 
Em linha com as experiências internacionais estudadas
, a Minuta propõe que a análise das informações do emissor pelo regulador se concentre no momento do arquivamento do prospecto do Programa de Distribuição, onde serão apresentadas as características das debêntures que o emissor pretende distribuir dentro do prazo de validade do Programa. Posteriormente, no momento da entrega do suplemento relativo à oferta contendo as informações da debênture a ser distribuída, será concedido o registro automático.
A CVM entende que as modificações sugeridas no modelo atual comentadas neste Edital, aliadas à supervisão que será realizada pela autarquia – nos termos de sua Supervisão Baseada em Risco – sobre as informações periódicas da companhia e sobre as informações da oferta, são elementos que garantem um nível adequado de proteção ao investidor e que permitem a adoção do regime de registro automático.
Este edital não pretende explicar exaustivamente o conteúdo da Minuta. No entanto, há certos aspectos que merecem destaque, comentados a seguir.
2. 
Minuta
Os principais aprimoramentos propostos em relação ao programa existente dizem respeito ao valor mobiliário, critério de elegibilidade dos emissores, inclusão de previsão sobre situações que poderão impedir a realização de ofertas, registro automático para o suplemento e o tratamento dado ao suplemento preliminar e ao material publicitário. 
2.1. Valor Mobiliário
A reforma tem como objetivo prover um mecanismo que facilite a realização de ofertas por emissores frequentes. A Minuta propõe que o novo Programa esteja inicialmente voltado somente para debêntures, que são títulos mais padronizados e que possuem maior demanda por emissões no âmbito de ofertas registradas.  Posteriormente, poderão ser incorporados outros valores mobiliários. 
A Minuta propõe no art. 11, § 2º, que sejam ofertadas no âmbito do Programa de Distribuição somente debêntures simples, com ou sem garantia, e sem cláusula de permuta por ações ou outros valores mobiliários.
2.2. Critérios de elegibilidade dos emissores para o arquivamento do programa 
A Minuta prevê no art. 11 que as companhias que atendam a cada um dos três critérios indicados na norma poderão pleitear o registro de Programa de Distribuição, com o objetivo de, no futuro, efetuar ofertas públicas de distribuição de debêntures com registro automático.
O primeiro critério está ligado à exposição do emissor ao mercado. Poderá arquivar um Programa de Distribuição a companhia que cumpra com pelo menos um dos seguintes requisitos: 
a) tenha realizado ofertas públicas registradas de distribuição de debêntures no valor mínimo de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) nos últimos 48 meses anteriores à data do pedido de registro do Programa de Distribuição; ou 

b) cujo valor de mercado das ações em circulação seja igual ou superior a R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), de acordo com a cotação de fechamento no último dia útil do trimestre anterior à data do pedido de registro de Programa de Distribuição.
O valor mínimo de emissões registradas foi fixado levando em conta a mediana do valor total de ofertas registradas de debêntures realizadas pelas companhias no período de 2012-2015
. O valor mínimo de capitalização de mercado das ações em circulação, por sua vez, tomou como parâmetro os requisitos estabelecidos para o enquadramento no status de Emissor com Grande Exposição a Mercado (EGEM) e dados sobre o acompanhamento por analistas de mercado e participação em índice de liquidez.  

Os emissores que apresentam um volume de ações em circulação mais expressivo e que realizaram ofertas com valor significativo em período recente são mais conhecidos e acompanhados pelo mercado do que os demais emissores. Esses dois parâmetros são medidas usualmente utilizadas como indicadores da exposição de um emissor ao mercado e os valores propostos na Minuta objetivam selecionar companhias que possuem um nível de acompanhamento considerado adequado pela CVM. 

Além da exposição a mercado, a CVM entende que é importante garantir que as companhias que acessarão o Programa tenham um determinado histórico de prestação de informações ao mercado sobre o seu desempenho operacional e sobre sua situação econômico-financeira para garantir que os investidores possam melhor avaliar os riscos inerentes às suas atividades e aos valores mobiliários por elas emitidos. 
Assim, a Minuta prevê dois requisitos adicionais ligados à prestação de informações que a companhia necessita atender para pleitear o registro de Programa de Distribuição: (a) possuir registro de emissor de valores mobiliários e estar em fase operacional há mais de 24 meses; e (b) ter cumprido tempestivamente com suas obrigações periódicas nos últimos 12 meses, nos prazos estabelecidos na norma específica a respeito do assunto.

2.3. Situações impeditivas para a realização de ofertas 

Além dos critérios de elegibilidade do emissor para o arquivamento do programa, a Minuta prevê ainda, no § 1º do art. 12-E, determinadas situações que poderão impedir a realização de ofertas no regime de registro automático.
As duas primeiras situações estão ligadas à prestação de informações ao mercado. A Minuta estabelece que será vedada a realização de oferta pública vinculada ao Programa de Distribuição caso: (a)  companhia emissora não tenha cumprido tempestivamente com suas obrigações periódicas nos últimos 12 meses anteriores à data do pedido, nos prazos estabelecidos na norma específica a respeito do assunto; ou (b) as demonstrações financeiras que servem de base para o pedido de registro automático de oferta pública de distribuição estejam acompanhadas de relatório da auditoria independente que contenha opinião modificada sobre as demonstrações financeiras ou parágrafo de ênfase sobre risco de continuidade operacional.
A CVM entende que a análise da autarquia sobre as informações prestadas aos investidores na oferta não pode ser dispensada no caso de companhias cujo relatório da auditoria independente contenha opinião modificada sobre as demonstrações financeiras ou parágrafo de ênfase sobre risco de continuidade operacional. 

A terceira situação que pode impedir a realização de ofertas no regime de registro automático diz respeito à ocorrência de evento de inadimplência de dívida para a companhia emissora na posição individual ou consolidada. A norma estipula que é vedada a realização de oferta vinculada ao Programa de Distribuição caso a companhia emissora ou qualquer de suas controladas tenham inadimplido dívidas e as informações relativas a esse evento exigidas nas normas contábeis aplicáveis não estejam divulgadas em nota explicativa da última demonstração financeira anual ou da última informação trimestral enviada à CVM. 
A título exemplificativo, essa regra significa que, caso a companhia tenha tido, após a data da divulgação da última informação contábil, evento de inadimplência que, de acordo com o julgamento da administração, seja relevante para fim de divulgação, a companhia não estará apta a emitir no âmbito do programa até que esse evento seja divulgado na próxima informação contábil.

2.4. Procedimento de registro automático para o suplemento
O procedimento de registro automático já é previsto atualmente na Instrução CVM nº 400, de 2003, para as ofertas dos emissores que se enquadram no status de EGEM. Uma das grandes mudanças propostas para o funcionamento do Programa de acordo com o novo modelo é a introdução de um regime de registro automático para o suplemento da oferta que será concedido em cinco dias úteis. Essa modificação pretende garantir um rito de registro mais célere para as ofertas.
A Minuta estabelece no art. 12-E que, após obter o registro de Programa de Distribuição, o emissor e a instituição líder podem requerer o registro automático de ofertas públicas de distribuição. 

A Minuta esclarece no art. 13 que enquanto não estiver disponível sistema informatizado de concessão de registro e de recepção de documentos, o pedido de registro automático de oferta pública de distribuição produzirá efeitos decorridos 5 dias úteis do protocolo do pedido na CVM, prazo no qual será verificado se todos os documentos necessários foram encaminhados. 
Propõe-se, também, que tal pedido deve estar acompanhado de declaração firmada pela emissora e pela instituição líder da oferta de que a companhia não se enquadra nas situações de impedimento para realização de ofertas e de que os documentos requeridos no art. 12-E, incluindo as informações incorporadas por referência, foram entregues, estão completos e foram elaborados de acordo com o conteúdo previsto nas normas específicas.

A Minuta dispõe no art. 13, § 2º, que a concessão do registro automático nos termos do caput não afasta a apuração de responsabilidade, caso venha a se verificar a ocorrência de infração à regulamentação vigente na supervisão que será realizada pela CVM sobre as informações levadas a mercado pela companhia emissora e pela instituição líder.
2.5. Suplemento preliminar e material publicitário
Nos termos do art. 12-F da Minuta, após o arquivamento do prospecto definitivo do Programa, é facultada a divulgação, a qualquer tempo, de suplemento preliminar para a realização de coleta de intenção de investimentos, recebimento de reservas e uso de material publicitário, divulgação essa que poderá ser realizada, inclusive, antes do protocolo do pedido de registro automático de oferta de distribuição. 

O objetivo deste dispositivo é dar ao emissor maior flexibilidade para o aproveitamento de janelas de oportunidade e permitir que o pedido de registro de ofertas de distribuição possa ser acompanhado de todas as informações necessárias para a sua concessão no regime de registro automático. Dessa forma, a coleta de intenções e o recebimento de reservas poderão ocorrer em momento anterior ao protocolo do pedido de registro na CVM, o que permitirá que as informações definitivas da oferta, que resultarão do bookbuilding, estejam disponíveis para o pedido e posterior concessão do registro. 

Também com o intuito de conferir maior agilidade, a utilização de material publicitário em ofertas vinculadas ao Programa não depende da autorização prévia da CVM. Ficam mantidas, entretanto, as regras sobre o conteúdo do material publicitário previstas nos §§ 2º e 3º do art. 50 da Instrução CVM nº 400, de 2003, e preservada a prerrogativa da CVM para, a qualquer momento, por decisão motivada, requerer retificações, alterações ou a cessação da publicidade. 

2.6. Alterações na Instrução CVM nº 480, de 2009
A Minuta realiza alterações pontuais na Instrução CVM nº 480, de 2009, decorrentes da reforma do Programa de Distribuição. A principal alteração diz respeito à nova redação dada ao § 2º do art. 24. Atualmente esse dispositivo prevê que o emissor deve reentregar o formulário de referência atualizado na data do pedido de registro de distribuição pública de valores mobiliários. 

A Minuta propõe que o emissor também deve atualizar esse documento quando do pedido de registro de programa de distribuição ou quando da divulgação de Suplemento Preliminar, devendo ser aplicadas a essas duas novas hipóteses de reentrega as disposições contidas nas notas do Anexo 24 que tratam do pedido de registro de distribuição pública de valores mobiliários.

A redação atual dos parágrafos únicos dos arts. 1º e 2º do Anexo 3 da Instrução CVM nº 480, de 2009, estabelece que as demonstrações financeiras elaborada para fins de registro do emissor nacional e estrangeiro não podem estar acompanhadas de relatórios de auditoria que contenham opinião modificada sobre distorções relevantes. Para alinhar a redação desses dispositivos à norma profissional aplicada ao auditor independente (NBC TA 705), a Minuta sugere o aperfeiçoamento da redação dos parágrafos únicos dos arts. 1º e 2º do Anexo 3, com a exclusão da expressão “distorções relevantes”.
3.  Encaminhamento de sugestões e comentários

As sugestões e comentários devem ser encaminhados, por escrito, até o dia 30 de julho de 2016 à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, preferencialmente pelo endereço eletrônico audpublicaSDM0416@cvm.gov.br ou para Rua Sete de Setembro, 111, 23º andar, Rio de Janeiro – RJ, CEP 20050-901.

Após o envio dos comentários ao endereço eletrônico especificado acima, o participante receberá uma mensagem de confirmação gerada automaticamente pelo sistema.

Os participantes da audiência pública devem encaminhar as suas sugestões e comentários acompanhados de argumentos e fundamentações, sendo mais bem aproveitados se:

a) 
indicarem o dispositivo específico a que se referem;

b) 
forem claros e objetivos, sem prejuízo da lógica de raciocínio;

c) 
forem apresentadas sugestões de alternativas a serem consideradas; e

d) 
forem apresentados dados numéricos, se aplicável.

As menções a outras normas, nacionais ou internacionais, devem identificar o número da regra e do dispositivo correspondente.

As sugestões e comentários que não estejam acompanhadas de seus fundamentos ou que claramente não tiverem relação com o objeto proposto não serão considerados nesta audiência.

As sugestões e comentários serão considerados públicos e disponibilizados na íntegra, após o término do prazo da audiência pública, na página da CVM na rede mundial de computadores.

A Minuta está disponível para os interessados na página da CVM na rede mundial de computadores (www.cvm.gov.br), podendo também ser obtida nos seguintes endereços:

Centro de Consultas da Comissão de Valores Mobiliários

Rua Sete de Setembro, 111, 5º andar

Rio de Janeiro – RJ

Centro de Consultas da Comissão de Valores Mobiliários em São Paulo 

Rua Cincinato Braga, 340, 2º andar

São Paulo – SP

Superintendência Regional de Brasília

SCN, Qd. 2, Bloco A, 4º andar – Sala 404, Edifício Corporate Financial Center

Brasília – DF

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2016
Original assinado por
Antonio Carlos Berwanger
Superintendente de Desenvolvimento de Mercado

Original assinado por

Leonardo P. Gomes Pereira

Presidente
INSTRUÇÃO CVM Nº [•], DE [•] DE [•] DE 20[•]
Dispõe sobre o Programa de Distribuição de Debêntures e altera e acrescenta dispositivos à Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003 e à Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, em reunião realizada em [•] de [•] de 20[•], com fundamento no disposto nos arts. 4º, inciso VI, 8º, inciso I, e 19, § 5º, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, APROVOU a seguinte Instrução:
Art. 1º  O § 4º do art. 4º da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 4º ........................................

..................................................

IV – sem prejuízo do disposto nos arts. 8º e 9º, serão aplicados os seguintes prazos:
a) Prazo de Análise: 10 (dez) dias úteis;

b) Prazo de Cumprimento de Exigências: 10 (dez) dias úteis; e

c) Prazo de Verificação do Cumprimento de Exigências: 5 (cinco) dias úteis.” (NR)
Art. 2º  O capítulo “Programas de Distribuição de Valores Mobiliários” da Instrução CVM nº 400, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“PROGRAMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Seção I – Registro do Programa de Distribuição


Art. 11.  Pode requerer à Superintendência de Registro de Valores Mobiliários – SRE o registro de Programa de Distribuição ("Programa de Distribuição"), com o objetivo de, no futuro, efetuar ofertas públicas de distribuição, a companhia aberta que:

I – cumpra com um dos seguintes requisitos:

a) tenha realizado ofertas públicas registradas de distribuição de debêntures no valor mínimo de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) nos últimos 48 (quarenta e oito) meses anteriores à data do pedido de registro do Programa de Distribuição; ou 

b) cujo valor de mercado das ações em circulação seja igual ou superior a R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), de acordo com a cotação de fechamento no último dia útil do trimestre anterior à data do pedido de registro do Programa de Distribuição; 
II – há mais de 24 meses:

a) tenha registro de emissor de valores mobiliários; e 

b) esteja em fase operacional; e
III – tenha cumprido tempestivamente com suas obrigações periódicas nos últimos 12 meses, nos prazos estabelecidos na norma específica a respeito do assunto.
Parágrafo único.  Somente podem ser ofertadas no âmbito do Programa de Distribuição, debêntures simples, com ou sem garantia, e sem cláusula de permuta por ações ou outros valores mobiliários. 
Art. 12.  O pedido de registro de Programa de Distribuição deve ser apresentado à CVM pela companhia emissora, assessorada por Instituição Intermediária que será responsável, nos termos do disposto nos arts. 56 a 56-A, pelas informações e pela sua verificação. 
Art. 12-A  O pedido de registro de Programa de Distribuição deve ser instruído com: 


I – capa, nos moldes da capa do Prospecto previsto no Anexo III, incluindo a identificação do ofertante e das Instituições Intermediárias envolvidas, bem como a indicação das debêntures a serem distribuídas e do valor total do Programa; 

II – Prospecto elaborado nos termos do Anexo III, contendo, sempre que aplicável, informações específicas em relação a cada debênture a ser distribuída, inclusive no que diz respeito a público alvo, tipo de garantia, tipo de remuneração e atualização monetária, possibilidade de amortização ou de resgate antecipado, e periodicidade do pagamento da remuneração; 
III – minuta de escritura de emissão contendo as possibilidades de redação conforme as características das debêntures distribuídas;

IV – documentos exigidos nos itens 1, 3, 4, 6, 7, 8, 11, 14 e 14-B do Anexo II, facultada a apresentação de minutas quando couber; e
V – declaração do diretor de relações com investidores da companhia emissora indicando em qual dos critérios estabelecidos no inciso I do art. 11 a mesma se enquadra, acompanhada da memória de cálculo feita pela emissora. 
§ 1º  As demonstrações financeiras que servem de base para o pedido de registro de Programa de Distribuição não podem ser acompanhadas de relatório da auditoria independente que contenha opinião modificada sobre as demonstrações financeiras.
§ 2º  As datas que deveriam ser referidas no Prospecto e que ainda não sejam conhecidas ou definidas por ocasião do pedido de registro do Programa de Distribuição devem ser indicadas no Prospecto na forma de lacunas.

§ 3º  O Prospecto deve incluir alerta de que as informações previstas nos itens 5 e 6 do Anexo III estão sujeitas a atualização e indicar os locais onde as novas versões dessas informações poderão ser consultadas.

Art. 12-B  O Programa de Distribuição terá prazo máximo de 3 (três) anos, contado do seu registro pela CVM.

Art. 12-C  A CVM tem 20 (vinte) dias úteis para analisar o pedido de registro do Programa de Distribuição, contados da data do protocolo, desde que o pedido venha acompanhado de todos os documentos identificados no art. 12-A. 

§ 1º  Caso qualquer dos documentos indicados no art. 12-A não seja protocolado com o pedido de registro, o prazo de que trata o caput será contado da data de protocolo do último documento que complete a instrução do pedido de registro.

§ 2º  O prazo de que trata o caput pode ser interrompido uma única vez, caso a CVM solicite ao requerente informações ou documentos adicionais. 

§ 3º  O requerente tem 40 (quarenta) dias úteis para cumprir as exigências formuladas pela CVM.

§ 4º  Aplica-se ao pedido de registro de Programa de Distribuição o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 9º desta Instrução.
§ 5º  A CVM tem 10 (dez) dias úteis para se manifestar a respeito do atendimento das exigências e do deferimento do pedido de registro, contados da data do protocolo dos documentos e informações entregues para o cumprimento das exigências.
§ 6º  O descumprimento do prazo mencionado no § 3º implica indeferimento automático do pedido de registro.

§ 7º  A ausência de manifestação da CVM nos prazos mencionados no caput e no § 5º implica deferimento automático do pedido de registro.
§ 8º  O pedido de registro de distribuição concomitante ao pedido de registro do Programa de Distribuição será analisado de acordo com os prazos e procedimentos estabelecidos neste artigo, observado o disposto nos arts. 12-E, § 1º, e 50 desta Instrução, ficando a divulgação do Suplemento Preliminar vinculada à simultânea divulgação de Prospecto Preliminar do Programa.
Art. 12-D  O Programa de Distribuição pode ser cancelado: 

I – mediante requerimento da companhia emissora; 

II – por decisão da CVM, se realizada oferta pública de distribuição a ele vinculada em condições diversas das constantes do registro; e
III – automaticamente, pelo:

a) encerramento do prazo do Programa de Distribuição;

b) encerramento de uma oferta pública que represente o esgotamento do valor previsto para o Programa de Distribuição; ou 

c) registro de novo Programa de Distribuição. 
Seção II – Ofertas vinculadas ao Programa de Distribuição
Art. 12-E  Após o registro do Programa de Distribuição, o ofertante e a instituição líder podem requerer o registro automático de oferta pública de distribuição das debêntures mencionadas no Prospecto do Programa de Distribuição, mediante: 

I – a atualização das informações constantes do Prospecto do Programa que não tenham sido incorporadas por referência; e

II – a apresentação dos seguintes documentos:

a) Suplemento ao Prospecto, que deverá conter, obrigatoriamente, capa, nos moldes da capa do Prospecto previsto no Anexo III, incluindo a identificação do ofertante e da instituição líder envolvida na oferta, bem como as informações específicas da oferta nos moldes dos itens 1, 2, 3.2.1, 3.2.3, 3.2.5, 3.2.7, 3.2.8, 3.2.9, 3.3, 3.4, 3.5, 4, 7, 8, 10, 12 e 13 do Anexo III; 

b) versões definitivas dos documentos indicados no item IV do Art. 12-A, devendo as minutas e as versões definitivas ser substancialmente idênticas;

c) documentos indicados nos itens 9, 12, 13, 14, 14-A, 14-C e 15 do Anexo II;

d) escritura de emissão de debêntures e respectivos aditamentos registrados; e
e) relatório de agência classificadora de risco, se houver.
§ 1º  É vedada a realização de oferta pública vinculada ao Programa de Distribuição caso:

I – a companhia emissora não tenha cumprido tempestivamente com suas obrigações periódicas nos últimos 12 meses anteriores à data do pedido, nos prazos estabelecidos na norma específica a respeito do assunto; 

II – as demonstrações financeiras que servem de base para o pedido de registro automático de oferta pública de distribuição estejam acompanhadas de relatório da auditoria independente que contenha opinião modificada sobre as demonstrações financeiras ou parágrafo de ênfase sobre risco de continuidade operacional; ou

III – a companhia emissora ou qualquer de suas controladas tenham inadimplido dívidas e as informações relativas a esse evento exigidas nas normas contábeis aplicáveis não estejam divulgadas em nota explicativa da última demonstração financeira anual ou da última informação trimestral enviada à CVM. 

§ 1º  Para os efeitos deste artigo, entende-se como dívida o passivo de financiamento representado pela totalidade das obrigações que resultem em custos financeiros para a companhia.
§ 2º  Os documentos previstos no inciso I e nas alíneas “b” e “d” do inciso II do art. 12-E, quando alterados, devem ser encaminhados na forma indicada no § 3º do art. 9º desta Instrução.
Art. 12-F  Após o registro do Programa, a companhia emissora e a instituição líder podem divulgar, a qualquer tempo, Suplemento Preliminar para os fins previstos nos arts. 44, 45 e 50 desta Instrução.
§ 1º  A divulgação do Suplemento Preliminar pode ser realizada antes do protocolo do pedido de registro automático de oferta pública de distribuição de que trata o art. 12-E, observado o disposto no inciso I e no § 1º desse artigo.

§ 2º  Aplica-se ao Suplemento Preliminar o disposto nos arts. 42, § 1º, 46, § 1º, I e IV, § 2º e § 3º, e 53 desta Instrução.

Art. 12-G  A utilização de material publicitário em ofertas vinculadas ao Programa de Distribuição não depende de autorização prévia da CVM.

§ 1º   Aplica-se ao material publicitário o disposto no art. 50, §§ 2º e 3º, desta Instrução.

§ 2º  Sem prejuízo do disposto no caput, a CVM poderá, a qualquer momento, por decisão motivada, requerer retificações, alterações ou mesmo a cessação da publicidade.

Art. 12-H  É permitido a novas Instituições Intermediárias que não tenham participado da elaboração dos documentos apresentados quando do registro do Programa de Distribuição liderar ofertas amparadas por esse programa.

Art. 12-I  A instituição líder da oferta será responsável por: 

I – elaborar o Suplemento Preliminar e o Suplemento Definitivo;
II – verificar a consistência e assegurar a suficiência do conjunto de informações prestadas no âmbito do Programa de Distribuição; e

III – atualizar, revisar, corrigir e complementar as informações prestadas desde o arquivamento do Programa de Distribuição.
Parágrafo único. A alteração das características do Programa de Distribuição depende de pedido prévio que será analisado nos prazos previstos no art. 12-C.
Art. 13.  Enquanto não estiver disponível sistema informatizado de concessão de registro e de recepção de documentos, o pedido de registro automático de oferta pública de distribuição produzirá efeitos decorridos 5 (cinco) dias úteis do protocolo do pedido na CVM, que deverá estar acompanhado da declaração de que trata o item 14-C do Anexo II desta Instrução.
Parágrafo único.  A concessão do registro automático nos termos do caput não afasta a apuração de responsabilidade por infração à regulamentação vigente.” (NR)
Art. 3º  O Anexo II da Instrução CVM nº 400, de 2003, passa a vigorar acrescido do item 14-C, com a seguinte redação:

“14-C  Declarações assinadas pelo diretor de relações com investidores da companhia emissora e por dois diretores estatutários da instituição líder da oferta confirmando que a companhia emissora atende a cada um dos requisitos exigidos no § 1º do art. 12-E para a realização de oferta pública de distribuição vinculada a Programa de Distribuição e atestando  expressamente que: 

a) a companhia emissora cumpriu tempestivamente com suas obrigações periódicas nos últimos 12 meses anteriores à data do pedido de registro automático de oferta pública de distribuição vinculada a Programa de Distribuição;
b) as demonstrações financeiras da companhia emissora que servem de base para o pedido de registro automático de oferta pública de distribuição não estão acompanhadas de relatório da auditoria independente contendo opinião modificada sobre as demonstrações financeiras ou parágrafo de ênfase sobre risco de continuidade operacional;

c) a companhia emissora ou qualquer de suas controladas não apresentaram evento de inadimplência de dívida que não esteja divulgado, de acordo com as normas contábeis aplicáveis, em nota explicativa da última demonstração financeira anual ou da última informação trimestral enviada à CVM; e

d) todos  os documentos requeridos no art. 12-E que acompanham o pedido de registro automático, incluindo as informações incorporadas por referência no Prospecto do Programa, foram entregues, estão completos e foram elaborados de acordo com o conteúdo previsto nas normas específicas.” (NR)
Art. 4º  O art. 24 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24........................................

...................................................

§ 2º  O emissor deve reentregar o formulário de referência atualizado na data do pedido de registro de distribuição pública de valores mobiliários, do pedido de registro de programa de distribuição ou da divulgação de suplemento preliminar, devendo ser aplicadas ao pedido de registro de programa de distribuição e à divulgação de suplemento preliminar as disposições contidas nas notas do Anexo 24 que tratam do pedido de registro de distribuição pública de valores mobiliários.

...................................................” (NR)

Art. 5º  Os arts. 1º e 2º do Anexo 3 da Instrução CVM nº 480, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  ..............................................

.............................................................

Parágrafo único.  Para cumprimento do previsto no inciso VIII, não serão aceitos relatórios de auditoria que contenham opinião modificada sobre as demonstrações financeiras.” (NR)

“Art. 2º  ..............................................

.............................................................

Parágrafo único.  Para cumprimento do previsto no inciso XI, não serão aceitos relatórios de auditoria que contenham opinião modificada sobre as demonstrações financeiras.” (NR)

Art. 6º  Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

Original assinado por

LEONARDO P. GOMES PEREIRA

Presidente
� Os países analisados foram: Estados Unidos, Japão, Inglaterra, Austrália, Canadá e Argentina.


� Não foram computadas as ofertas registradas realizadas por companhias de arrendamento mercantil.
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